PARECER Nº  3044    , DE 2005

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre as emendas apresentadas ao Projeto de lei nº 269, de 2004.

                                Retorna a estas Comissões o Projeto de lei nº 269, que institui a Política Estadual do Cooperativismo.
Após a tramitação regimental regular, a propositura foi incluída na Ordem do Dia da 37a.  Sessão Extraordinária, de 12 de setembro, ocasião em que foi alvo de 2(duas) emendas, apresentados em conformidade com o disposto no artigo 175, inciso II da XII CRI.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator especial exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça as emendas sob os aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, §1º, da XII Consolidação do Regimento Interno.
DAS EMENDAS

A emenda nº 01 dá nova redação ao caput  e aos §§ 1o. e 3o. do artigo 3o e ao artigo 7o. de forma a alterar aqueles dispositivos que, segundo o seu autor ferem preceitos constitucionais.

A emenda nº 02 dá nova redação ao caput do artigo 6o. de forma a incluir a expressão “móveis”, estabelecendo que os mesmos poderão ser objeto de comodato, alienação por venda ou doação a cooperativas. 

Entendemos não haver necessidade de inserção das providências contidas nas referidas emendas, eis que, além de não contribuírem ao aprimoramento do projeto, não observam preceitos constitucionais como justificado. Ademais, o projeto encontra-se em conformidade com as normas vigentes no País, pois ao estabelecer que a Lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de associativismo, a Carta Magna não impõe as formas de associativismo, tampouco a exigência de entidades representativas das mesmas.

 Pelas razões aqui expendidas, opinamos pela rejeição das Emendas nºs. 01 e 02 apresentadas ao Projeto de lei nº 269, de 2005.

a)  ANALICE FERNANDES – Relatora Especial
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